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Segurança para inovar
Para especialistas, o Marco Legal dos Seguros é um avanço, mas insegurança jurídica persiste, com muitos processos acumulados

A 
aprovação do Marco 
Legal dos Seguros (Lei 
15.040) e da Lei Com-
plementar 213 represen-

ta um avanço na busca pela se-
gurança jurídica. Mas ainda se-
rá preciso amadurecimento para 
que a nova legislação, que entra 
em vigor no dia 10 de dezembro 
deste ano, possa minimizar os 
conflitos existentes. 

O marco legal foi assunto deba-
tido no segundo painel do CB Fó-
rum, com o tema “Judiciário e Re-
gulação — Construindo um Am-
biente de Segurança e Inovação”. 
Realizado pelo Correio Brazilien-

se, o evento “Alavancas de cresci-
mento econômico: perspectivas e 
diálogo entre os setores de seguros 
e franquias” teve o apoio da Pru-
dential do Brasil e apoio institu-
cional da Confederação Nacional 
das Seguradoras (CNSeg).

O Marco Legal dos Seguros, 
que ainda vai passar por um pe-
ríodo de regulamentação pelo 
Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) e pela Superin-
tendência dos Seguros Privados 
(Susep), atualiza as normas que 
regem o setor de seguros priva-
dos no Brasil, após um processo 
que durou cerca de 20 anos de tra-
mitação no Congresso Nacional. 

Na avaliação da diretora jurí-
dica da Confederação Nacional 
das Seguradoras (CNSeg), Glau-
ce Carvalhal, a aprovação da no-
va lei demonstrou um “exercício 
de amadurecimento democráti-
co” entre o setor segurador, e ou-
tras entidades de representação 
dos consumidores, além do pró-
prio governo federal. Para a dire-
tora, a aprovação da lei represen-
ta um passo importante para o 

Brasil se alinhar aos sistemas de 
seguro adotados em países como 
França, Itália, Chile e Argentina, 
que possuem sistemas regulató-
rios mais estruturados.

Com seus 134 artigos, distri-
buídos em seis capítulos, a lei 
aborda desde o início do contra-
to de seguro até questões com-
plexas de regulação e liquidação 
de contratos. “É uma lei que traz 
uma complexidade, trata de di-
versos aspectos do setor, desde a 
abrangência da lei até o momen-
to de regulação e liquidação do 
contrato”, afirmou a diretora ju-
rídica da CNSeg. Para Carvalhal, 
a criação de um sistema único 
de informações facilita a trans-
parência na relação entre con-
sumidores e seguradoras.

Outro ponto citado por ela foi 
a aprovação da Lei Complemen-
tar nº 213/2025, que trata da pro-
teção material mutualística e re-
gula as associações e cooperati-
vas no mercado de seguros. “Es-
sa lei foi uma resposta social a 
um problema sério. A gente vi-
via um grande desajuste com o 
comportamento de entidades, 
empresas e associações venden-
do produtos como se fossem de 
seguro, captando poupança po-
pular, realizando crime contra o 
sistema financeiro nacional”, co-
mentou Carvalhal, ressaltando 
que as perdas tributárias com es-
sas práticas ilegais ultrapassaram 
R$ 1,2 bilhão. A regulamentação 
veio para proteger o mercado de 
seguros, além de combater a ju-
dicialização e a evasão de divisas 
causadas por essas ações ilegais.

Investimentos

Na visão do vice-presidente ju-
rídico e de relações institucionais 
da Prudential do Brasil, Antônio 
Rezende, a segurança jurídica é 
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um importante pré-requisito pa-
ra a realização de investimentos, 
mas o Brasil ainda possui desafios 
estruturais nas três esferas do po-
der.”Falar sobre segurança jurídi-
ca é uma pré-condição para o in-
vestimento. No Brasil, há  barrei-
ras no Legislativo, Executivo e Ju-
diciário, por conta da ausência de 
diálogo, pela falta de marcos bem 
definidos”, destacou Rezende, du-
rante o painel. “O Judiciário isola-
damente não é o problema, cau-
sa, raiz. Em geral, é um problema 

estrutural”, acrescentou. Rezen-
de citou que há um grande volu-
me de processos judiciais no país, 
mas que também é preciso haver 
maior participação democrática 
e análise do impacto econômico 
das leis propostas para reduzir as 
falhas regulatórias. Ao se deparar 
com tais questões, o investidor in-
ternacional tende a migrar para 
outros ambientes, mais seguros.

O empresário destacou, no 
entanto, que a discussão sobre 
o marco legal ainda não acabou. 

“Nesse processo de seguros, vai 
ser necessária uma regulação in-
fralegal para adaptar para o futu-
ro. Ou seja, não é uma lei que já 
vem pronta”, afirmou.

Cultura do seguro

Já o subsecretário de Refor-
mas Microeconômicas e Regu-
lação Financeira do Ministério 
da Fazenda, Vinícius Brandi, dis-
se que o uso de planos de pre-
vidência complementar como 

garantia para operações de cré-
dito foi uma medida fundamen-
tal para estimular a cultura de se-
guros no país. “Trata-se de uma 
medida extremamente impor-
tante para estimular ainda mais 
a cultura do seguro no país, para 
que as pessoas possam desenvol-
ver ainda mais a sua cultura de 
poupança previdenciária”, disse 
o subsecretário. 

Sobre a aprovação da Lei 
Complementar 213, que per-
mitiu a atuação de cooperati-
vas, Brandi comentou que ela 
representa um aprendizado por 
parte do próprio setor de cré-
dito e do desenvolvimento das 
cooperativas de crédito. “Elas 
(cooperativas) ainda têm uma 
participação menor em rela-
ção ao sistema bancário, mas a 
gente percebe a capacidade, a 
importância das cooperativas 
de crédito em algumas regiões 
específicas em trazer mais ino-
vação, trazer mais competitivi-
dade, trazer mais capilaridade e 
tentar expandir essa cultura do 
seguro pelo Brasil e para as di-
ferentes realidades de cada re-
gião, diferentes realidades de 
cada estrato social”, destaca.

Brandi ainda destacou o tra-
balho da Fazenda em aperfeiçoar 
o desenvolvimento do mercado 
de crédito, em geral, e trouxe co-
mo exemplo o Marco de Garan-
tias, também aprovado em 2023, 
na Lei 14.711, que teve o objetivo 
de reduzir a burocracia na utili-
zação de garantias para emprés-
timos. “No mercado de crédito, 
você fortalece o uso da garantia, 
permitindo que o titular da ga-
rantia possa usar aquele ativo, 
em uma operação qualquer, seja 
de crédito, seja em uma relação 
de previdência, em qualquer si-
tuação. Isso torna o produto mais 
eficiente”, observou.

Em um cenário de crescimen-
to e avanço na regulação do setor 
de seguros no país, Carlos Quei-
roz, diretor de Supervisão Pru-
dencial e de Resseguros da Su-
perintendência de Seguros Pri-
vados (Susep), afirmou ontem 
que a regulação do setor precisa 
ser feita de maneira responsável 
e no sentido de gerar tranquilida-
de para o mercado e para os con-
sumidores. As declarações ocor-
reram durante o segundo painel 
do CB Fórum.

“A gente precisa conferir se-
gurança para os segurados, pa-
ra a população, que confia neste 
mercado para proteger sua vida, 
seus bens, suas empresas. É im-
portante que a regulação passe 
essa tranquilidade. A regulação 
que fazemos é responsável e pro-
porcional”, disse ele.

Carlos Queiroz destacou os 
avanços que foram trazidos, na 

visão dele, com a aprovação da 
Lei Complementar 213, que gerou 
novas normas ao setor. “A lei com-
plementar 213 promoveu uma 
grande e necessária reforma do 
sistema nacional de seguros pri-
vados. Um dos dispositivos que 
passaram a vigorar agora neste 
começo de ano passa justamen-
te no reconhecimento legal da re-
gulação proporcional”, afirmou.

Queiroz ressaltou que a regu-
lação gera segurança dos opera-
dores de seguro e que todas as 
normas têm como base o res-
peito à Constituição Federal. Pa-
ra ele, é importante acompanhar 
o mercado para fazer somente 
as intervenções necessárias. “É 
uma conquista tremenda, pois 
ela passa a confiar no nível legal 
uma segurança maior dos opera-
dores. Regulação não é só produ-
ção normativa, mas acompanhar 
o mercado e fazer as interven-
ções que efetivamente são neces-
sárias na esfera de competência 

do órgão regulador. É importan-
te dizer e tranquilizar o merca-
do no sentido de que dizer que 
o que direciona a regulação pro-
movida pela Susep é o arcabou-
ço legal vigente no país, inician-
do pela Constituição no artigo 70 
e seguintes”, completou.

Carlos Queiroz afirmou ainda 
que o avanço nas regras devem 
levar em consideração concei-
tos de sustentabilidade ambien-
tal. “O seguro ajuda a aperfeiçoar 
as instituições, o regulador ajuda 
a aperfeiçoar as instituições. Pa-
ra além da necessidade de o re-
gulador estar atento à liquidez e 
à solvência do mercado e a po-
lícia de seguro ser coordenada 
com as demais políticas, foi in-
serida a necessidade de proteção 
dos consumidores e a necessida-
de de o sistema observar a sus-
tentabilidade socioambiental e 
climática. De fato, a lei comple-
mentar 213 foi uma conquista 
muito grande”, finalizou.

“Fazemos regulação responsável”, diz diretor da Susep
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Nesse processo de seguros, vai ser 
necessária uma regulação infralegal para 
adaptar para o futuro. Ou seja, não é uma 

lei que já vem pronta”

 Antônio Rezende, vice-presidente da Prudential do Brasil

 A gente vivia um grande desajuste com o 
comportamento de entidades, empresas e 

associações vendendo produtos como  
se fossem de seguro”

Glauce Carvalhal, diretora jurídica da CNSeg

Trata-se de uma medida extremamente importante 
para estimular ainda mais a cultura do seguro no 

país, para que as pessoas possam desenvolver ainda 
mais a sua cultura de poupança previdenciária”

Vinícius Brandi, subsecretário de Reformas Microeconômicas

A gente precisa 
conferir segurança 
para os segurados, 
para a população, 
que confia neste 
mercado para 
proteger sua vida, 
seus bens, suas 
empresas”

Carlos Queiroz, diretor de 

Supervisão Prudencial e 

de Resseguros da Susep


